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Plano de Segurança Hídrica

Por que Minas Gerais precisa de um Plano de Segurança Hídrica?

• Recorrência de períodos de escassez e aumento dos eventos extremos;

• Pressões sobre a quantidade e a qualidade da água;

• Degradação ambiental, problemas de saneamento e conflitos entre os usos;

• Ações distribuídas entre diferentes órgãos, programas e instrumentos de planejamento;

• Necessidade de identificar os territórios mais vulneráveis e orientar prioridades.



Plano de Segurança Hídrica

“Consiste em um Programa de Intervenções Estratégicas objetivando a 

revitalização de bacias hidrográficas, em uma região ou território administrativo com o 

propósito de garantia hídrica, para um ou mais horizontes de planejamento, em 

quantidade e qualidade, para o abastecimento humano, o equilíbrio dos ecossistemas e o 

desenvolvimento das atividades econômicas, bem como reduzir os riscos associados aos 

eventos hidrológicos críticos e aumentar a resiliência dos sistemas de abastecimento.”



Plano de Segurança Hídrica

O PMSH
está inserido no contexto do Programa 

Estratégico de Segurança Hídrica e 
Revitalização de Bacias Hidrográficas de 

Minas Gerais,

Somos Todos Água.

Definição de áreas prioritárias no Estado 
de Minas Gerais;

D
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Planejamento integrado com o estabelecimento de 
metas de curto, médio e longo prazo;

Articulação de políticas públicas no âmbito dos órgãos de Estado, 
no sentido de otimizar esforços e ampliar resultados;

Otimização dos recursos financeiros;

Transparência das ações com a disponibilização e compartilhamento 
das informações à sociedade.



Plano de Segurança Hídrica

http://repositorioigam.meioambiente.mg.gov.br/ e https://pmsh.com.br/

http://repositorioigam.meioambiente.mg.gov.br/ e https://pmsh.com.br/

http://repositorioigam.meioambiente.mg.gov.br/
https://pmsh.com.br/
http://repositorioigam.meioambiente.mg.gov.br/
https://pmsh.com.br/


Plano de Segurança Hídrica

https://visualizador.idesisema.meioambiente.mg.gov.br/



O processo de elaboração do

PMSH



Os 3 eixos de atuação 

Conservação e restauração da biodiversidade e dos 
serviços ecossistêmicos relacionadas à água:

- Conservação
- Restauração

Saneamento, controle da poluição 
e obras hídricas:

- Abastecimento de Água 
- Esgotamento Sanitário 

- Eventos Extremos de cheias

Produção sustentável e uso racional dos 
recursos hídricos:

- Garantia do Abastecimento Superficial 
- Garantia do Abastecimento Subterrâneo



Área de Abrangência dos Estudos 



Área de Abrangência dos Estudos 

Para a aplicação da metodologia, o

estado de Minas Gerais foi

subdividido em unidades de análise,

com base nas ottobacias

agregadas, denominadas de

“Unidades Agregadas – UA'”,

resultando em 186 áreas de análise.



Processo de Construção

Plano de 
Trabalho

Estudos e 
Levantamentos

Mapeamento de 
Áreas Prioritárias

Banco de 
Projetos

Plano de Comunicação 
Social, Mobilização e 
Educação Ambiental

Resumo Executivo 
do PMSH

1 2 3 4 5 7

Oficinas Temáticas, Eventos e Reuniões6



Áreas Prioritárias nos

Eixos do PMSH



Processo de definição das Áreas Prioritárias

Resultados da 
etapa de Estudos e 

Levantamentos

Oficinas Públicas: 
Critérios – Métricas

Hierarquização

Adequação às 
solicitações do 
Comitê Gestor

Áreas Prioritárias 
do PMSH

 ESTUDO DE OFERTA DE ÁGUA

RP001

 ESTUDO DE DEMANDA HÍDRICA PELO USO

DA ÁGUA

 ESTUDO DE ÁREAS COM VOCAÇÃO

ECONÔMICA CUJA ÁGUA É UM FATOR

PRIORITÁRIO

 LEVANTAMENTO DOS FATORES DE PRESSÃO

QUE EXERCEM INFLUÊNCIA NA QUALIDADE

DAS ÁGUAS

RP002

 ESTUDO DE VULNERABILIDADE HÍDRICA E DA

EXPOSIÇÃO DO AMBIENTE À EVENTOS

EXTREMOS

RP003
 ESTUDO DAS IMPLICAÇÕES ECONÔMICAS

DOS EVENTOS EXTREMOS

 ESTUDO DE VULNERABILIDADE HÍDRICA E DA

EXPOSIÇÃO DO AMBIENTE À ROMPIMENTO

DE BARRAGENS E RESERVATÓRIOS OFF-

STREAM

 AVALIAÇÃO DA CONSERVAÇÃO E

RESTAURAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E DE

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS

RP004

 ESTUDO DA SITUAÇÃO DO SANEAMENTO

BÁSICO
RP005

 INVENTÁRIO DE INTERVENÇÕES

ESTRUTURAIS E NÃO-ESTRUTURAIS COM A

Banco de projetos (5, 10, 20 e 30 
anos) intervenções estruturais e

Não-estruturais



Análise de áreas 
prioritárias para 
conservação da 
biodiversidade e 
dos ecossistemas

Análise do 
comprometimento 

hídrico

Áreas prioritárias 
para o Eixo 1: 
Conservação

Priorização no Eixo 1

Aspectos iniciais:
i. Demandas de captações para abastecimento público;
ii. Geomorfologia (potencial de recarga hídrica);
iii. Solos (grupos hidrológicos de solos);
iv. Trechos prioritários: conservação da biodiversidade em ecossistemas aquáticos;
v. Trechos livres de rios.





Áreas prioritárias 
para o Eixo 1: 
Conservação

Existência de AP para a 
restauração dos 

ecossistemas aquáticos

Análise do grau de 
antropização das unidades 

agregadas

Análise do grau de 
antropização das áreas de 
preservação permanente

Áreas prioritárias 
para o Eixo 1: 
Restauração

Priorização no Eixo 1



1.1Conservação 1.2 Restauração

Eixo 1 
Conservação e restauração da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos relacionadas à água



EIXO 2 

Produção sustentável e uso racional dos recursos hídricos

Garantia de Suprimento por Fontes Superficiais (2.1) e Subterrâneas (2.2)



EIXO 3
Saneamento, controle da poluição e obras hídricas

Abastecimento de Água (3.1) Esgotamento Sanitário (3.2) Eventos extremos de cheias(3.3)



Priorização 
no Índice 

Global



Banco de Projetos 

Oficinas



Oficinas do Banco de Projetos

19 a 23 de agosto 2024

19 - Afluentes Alto Rio São Francisco.
20 - Afluentes Baixo Rio São Francisco.
21 - Afluentes Rio Paranaíba e dos Rios Mucuri, São Mateus, 
Jequitinhonha e Pardo.
22 - Afluentes Rio Doce e do Rio Paraíba do Sul.
23- Afluentes Rio Grande e Piracicaba e Jundiaí.

Discutir com a sociedade ações estratégicas para 
a segurança hídrica em Minas Gerais

Mais de 650 participantes



Banco de Projetos - Oficinas



Banco de Projetos
CONCEITUAÇÃO E ESTRUTURA



Diretrizes do Banco de Projetos

• Projetos para cada área prioritária, com ações estruturantes

(obras de infraestrutura) e não-estruturantes (infraestrutura

verde e medidas de gestão) organizadas nos três eixos de

atuação do Programa Somos Todos Água: (1) Conservação e

restauração da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos

relacionadas à água; (2) Produção sustentável e uso racional

dos recursos hídricos; (3) Saneamento, controle da poluição e

obras hídricas:

• Atividades/fluxo de implementação;

• Diretrizes para a execução da ação;

• Cronograma de execução;

• Custos estimados;

• Indicadores de implementação e metas;

• Para cada ação vai ser definida uma meta vinculada ao seu

objetivo principal, com determinação de prazo para realização;

• No caso de metas de longo prazo, incluir metas intermediárias;

• Definição de indicadores de resultados para cada eixo, por área

prioritária, do Programa Somos Todos Água.



Como fazer a leitura de uma Ficha de ação estratégica e da ação foco

Eixo e componente

Programa

Nome da ação

Meta

Objetivo e justificativa

Descrição da ação 
estratégica/foco

Atividades/produtos

Atores envolvidos

Indicadores

Fonte de recurso

Órgão executor

Próximo passo

Identificação Planejamento Implementação



Ficha da Ação especificada para as Unidades Agregadas

• Componente
• Programa
• Ação foco do PMSH;
• Objetivo
• Descrição da Ação Foco
• Meta
• Justificativa: 
• Atividades da Ação Foco
• Área de abrangência da ação
• Natureza da ação
• Órgão executor
• Intervenientes
• Orçamento geral da ação
• Ações foco relacionadas
• Fonte de recursos
• Indicador/nota
• Cronograma de execução

PAINEL INTERATIVO



Planejamento e estruturação do Banco de Projetos

BLOCO 1
Projetos estratégicos, ações 

estratégicas em escala Estadual.

BLOCO 2 
Ações executivas por UAs

compartilhadas do Estado com 
outros entes.

Projetos Estratégicos de Ações do PMSH 

(além de ações nos eixos do PMSH: governança, 
estruturação da implementação).

Atribuição de ações específicas 

por Unidade Agregada em 

função do problema 

AÇÕES 
FOCO 

DO 
PMSH



Detalhamento das 
Ações Foco nas UAs

Fluxograma de 
implementação 

da AÇÃO

(8x) Ficha de 
apresentação da 

UA (186x)

Ficha da UA com as 
Ações (centenas x)

Mapas 
temáticos por 
Eixo para cada 
UA priorizada
(centenas x)

Minutas de 
TDRs para a 

futura 
contratação 
das ações

BLOCO 2 
Ações executivas por UAs compartilhadas do Estado com outros entes



Bloco 1 
Projetos estratégicos - Ações estratégicas em escala Estadual 

Eixo 1 - Conservação e restauração da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos relacionados a água.

• Mobilização de produtores rurais para adesão ao Cadastro Ambiental Rural (CAR) e ao 

Programa de Regularização Ambiental (PRA).

• Incentivo para a assistência técnica para adequação ambiental e produtiva de imóveis rurais.

• Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA).

• Práticas Agrícolas para Conservação e Restauração.



• Atualizar de índices de uso racional e revisão dos parâmetros de comprometimento hídrico.

• Elaborar estudo conceitual e implantar da rede Estadual de monitoramento da água subterrânea.

• Avaliar o potencial de reuso da água no Estado.

• Desenvolver e Implantar Programa de eficiência hídrica Estadual

• Revisar legislação sobre reuso da água.

• Incentivar a implantação de reservatórios para incremento da

oferta hídrica

Eixo 2 - Produção sustentável e uso racional dos recursos

Bloco 1
Projetos estratégicos - Ações estratégicas em escala Estadual 



BLOCO 2
Ações executivas por UAs compartilhadas do Estado com outros entes

1.1.1.1 – Implementar ações de conservação da biodiversidade e dos ecossistemas aquáticos 

em áreas de especial interesse

1.2.1.1 – Implementar ações de restauração em APPs de corpos hídricos e nascentes 

impactadas por usos antrópicos

Eixo 1 - Conservação e restauração da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos relacionados a água.



2.1.1.1 - Implantar estruturas hidráulicas para compatibilizar o balanço hídrico de águas

superficiais.

2.2.1.1 – Elaborar estudos hidrogeológicos para avaliar a disponibilidade hídrica e formalizar

instrumentos de regulação para o uso das águas subterrâneas.

BLOCO 2 
Ações executivas por UAs compartilhadas do Estado com outros entes

Eixo 2 - Produção sustentável e uso racional dos recursos



Eixo 3 - Saneamento, controle da poluição e obras hídricas

3.1.1.1 - Implantar obras de ampliação e ações de recuperação de sistemas de abastecimento de

água, adotando tecnologias mais eficientes.

3.2.2.1 - Implantar sistemas individuais de tratamento de esgotos domésticos ou coletivos para

as pequenas comunidades rurais.

3.3.1.1 - Elaborar Planos Municipais de Gerenciamento de Riscos de cheias.

BLOCO 2 
Ações executivas por UAs compartilhadas do Estado com outros entes









Ficha da Ação foco para as Unidades Agregadas

• Priorização de 1 a 4;

• Maior detalhamento: Atividades da ação foco, metas, prazo e orçamento;

• Unidade agregada com índice entre 5 e 10 não possuem uma ação específica de atividades;

• Indicam as ações do PMSH que estão relacionadas às respectivas componentes com priorização
resultante de 1 a 4;

• Não são previstos investimentos no âmbito do PMSH, sendo indicadas que para as ações a elas
relacionadas sejam buscadas fontes de financiamento externas ao Plano de Segurança Hídrica; 0.00

1 -

2 -

3 -

4 -

5 -

6 -

7 -

8 -

9 -

10 -

11 -

Ações foco 

relacionadas

Meta específica

Orçamento da ação 

na UA

EIXO 1 - Conservação e restauração da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos relacionadas à água

UNIDADE AGREGADA 78 - LOCALIZAÇÃO

Unidade Estratégica de Gestão (UEG)

UEG3 - Afluentes do Rio Grande

Municípios com área na UA

GD3 - Entorno do reservatório de Furnas

6.253 km²

Aguanil, Arcos, Boa Esperança, Camacho, Campo Belo, Campos 

Gerais, Candeias, Capitólio, Carmo do Rio Claro, Coqueiral, Córrego 

Fundo, Cristais, Formiga, Guapé, Ilicínea, Itapecerica, Nepomuceno, 

Pains, Pedra do Indaiá, Pimenta, Piumhi, Santana da Vargem, Três 

Pontas

Circunscrição Hidrográfica (CH)

Extensão da UA (km²)

População total

499.070 hab.

Área de UCs 

Uso 

Sustentável

69.25 km²

Área com uso 

do solo 

antrópico

COMPONENTE

PROGRAMA

Programa originalOrigem da Ação

ATIVIDADES DA AÇÃO FOCO

Índice global:

3

Níveis de priorização da UA - 1 a 10    (1 = mais prioritário, 10 = menos prioritário)

Eixo 1 - Restauração

JUSTIFICATIVA

DESCRIÇÃO DA AÇÃO FOCO

CARACTERIZAÇÃO DA UA - CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DA AÇÃO FOCO

IMEDIATO

2024-2028

NOTAS

Nenhuma atividade executada

Área do bioma

Mata Atlântica

Área de APPs 

de Corpo 

Hídrico

Área do bioma

Cerrado

Área de APPs 

de Corpo Hídrico 

preservada

Área do bioma

Caatinga

Área de APPs 

de Corpo Hídrico 

antropizada

1,574.20 km² 4,678.81 km² 31.24 km²

2,470.44 km² 624.14 km²

3,782.57 km² 181.67 km²

AÇÃO FOCO DO 

PMSH

COMPONENTE

PROGRAMA

OBJETIVO

META

Área de UCs 

Proteção 

Integral

Área com uso 

do solo natural

LocalizaçãoAção inventariada

0.00 km² 442.47 km²
0.00 km

2034-2043 2044-2053

LONGOMÉDIOCURTO

2029-2033

Natureza da ação Órgão executor Intervenientes
Fonte de 

recursos

UNIDADE AGREGADA 78

EIXO 1 - Conservação e restauração da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos relacionadas à água

ConservaçãoAPPsBiomas

Área para Conservação da 

Biodiversidade e Ecossistemas 

Aquáticos

Extensão de Trecho de Rio 

Prioritário para Conservação da 

Biodiversidade e Ecossistemas 

Aquáticos

399.31 km²
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Eixo 1 - Conservação

3 3

DETALHAMENTO DA AÇÃO FOCO

Uso do solo UCs

• Compilação de ações previstas em outros instrumentos de
planejamento, levantadas na etapa de Estudos e
levantamentos.









1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

-

Procedimentos para aquisição da área de implantação do maciço -

-

Obtenção de outorga -

Obtenção da licença ambiental de instalação do barramento -

-

Obtenção de demais anuências ou documentos necessários -

Elaboração do projeto executivo para implantação de barramentos 0.50

Orçamento geral 

da ação (MG)

R$ 14.029.159,90 por barragem

*O valor unitário corresponde aos custos necessários para elaboração de estudos e 

projetos dos barramentos. Os custos relativos à elaboração de estudos ambientais, a 

desapropriações e à execução de fato da estrutura dependem das características de 

cada barramento.

IGAM, FEAM

IGAM

INFORMAÇÕES ADICIONAIS DA AÇÃO FOCO

Meta estadual

Garantir que 100% da área da Unidade Agregada esteja com comprometimento 

hídrico abaixo de 50%. Corresponde a 62 Unidades Agregadas prioritárias no 

Estado.

Órgão executor

Estadual: SEMAD, SEDE, SEINFRA, FHIDRO, IDENE, 

COPASA, IGAM, FEAM

Federal: ANA, CODEVASF, DNOCS

Intervenientes

Fonte de recursos

DESCRIÇÃO DA AÇÃO FOCO ATIVIDADES DA AÇÃO FOCO

0.75

-

-

-

-

0.25

-

-

0.00

-

-

-

Elaboração dos estudos ambientais -

2.1.1 - Melhoria do balanço hídrico de águas superficiais

AÇÃO FOCO DO 

PMSH
2.1.1.1 - Implantar estruturas hidráulicas com capacidade de regularização de vazão

OBJETIVO

Prazo

A ação deve se estender durante todo o horizonte de implementação do PMSH, 

sendo que nas UAs com prioridade 1 ou 2 no Eixo 2 - Águas Superficiais deve 

ser iniciada no prazo imediato, nos anos 1 e 2, respectivamente; nas UAs com 

prioridade 3 nesse eixo iniciará no ano 6 (curto prazo) e nas UAs com 

prioridade 4 no eixo terá início no ano 8 do Plano (prazo médio). Nas UAs 

menos prioritárias (acima de 4 no eixo), a ação será iniciada no ano 20 (longo 

prazo).

EstruturalNatureza da ação

Melhorar o balanço hídrico superficial na área de abrangência, por meio do incremento de disponibilidade.

META Garantir que 100% da área da Unidade Agregada esteja com comprometimento hídrico abaixo de 50%.

JUSTIFICATIVA

Foram identificadas regiões com criticidade hídrica superficial elevada no Estado. Para aumentar a segurança hídrica são necessárias as ações para aumento da oferta hídrica 

através implantação de barramentos com capacidade de regularização de vazão.

NOTA

-

-

-

-

1.00

Implantação das estruturas necessárias para o monitoramento dos resultados da ação 

(monitoramento da vazão defluente do reservatório, monitoramento de qualidade, etc)

Elaboração dos estudos de concepção para implantação de barramentos

Definição de metodologia e estruturas necessárias para o monitoramento dos resultados da ação

Contratação de estudos ambientais

Elaboração do projeto básico para implantação de barramentos

Elaboração de termo de referência para contratação de empresa para execução das obras para 

implantação do barramento

Contratação de empresa para execução das obras para implantação do barramento

Execução das obras de implantação do barramento

Procedimentos para aquisição da área de implantação do reservatório

Obtenção da licença ambiental de operação do barramento

Obtenção da licença ambiental prévia do barramento

Elaboração dos memoriais de desapropriação

Formalização de fontes de recursos para obras
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Realização de testes e comissionamento

Início do enchimento dos reservatórios e da operação

Elaboração de relatório de monitoramento dos resultados da ação (cálculo do comprometimento 

hídrico)

O aumento da disponibilidade hídrica através da implantação de 

barramentos no Estado pode ser efetuado a partir da iniciativa 

de agentes estaduais, como o Governo de Minas Gerais através 

das secretarias SEMAD, SEDE, SEINFRA, além da integração 

com COPASA, IGAM, FEAM e IDENE (região norte do Estado). 

Em âmbito federal, órgãos como a ANA, CODEVASF e DNOCS 

podem estar envolvidos em projetos dessa natureza.

Por se tratar de empreendimentos de média a alta 

complexidade, vê-se a necessidade de cooperação entre as 

entidades supracitadas no conjunto de ações necessárias para 

a viabilização da obra. Inicialmente, é necessária a obtenção de 

recursos e execução de licitações de estudos ambientais e de 

alternativas, seguidos por projetos básico e executivo. Com a 

definição da alternativa selecionada, é necessária a aquisição 

das áreas de implantação do barramento e áreas de 

desapropriação para a construção do reservatório. Ao longo da 

implantação do projeto deve ser permeado pela obtenção de 

licenças ambientais e outorgas junto aos órgãos responsáveis 

(IGAM / ANA, FEAM / IBAMA). 

A contratação dos estudos, projetos e obras deverá ser 

efetuada através de editais públicos de chamamento, conforme 

normativa vigente. Com a implantação dos barramentos é 

esperado que 100% da UA com comprometimento hídrico seja 

abaixo de 50% - meta em conjunto com a ação de implementar 

ações para o incremento na eficiência de usos da água.

Deve-se prever o monitoramento ao longo da implantação e 

operação dos empreendimentos para avaliar a eficiência em 

termos de aumento da oferta hídrica.

Nenhuma atividade executada

Formalização de fontes de recursos para estudos ambientais e projetos

Elaboração de termo de referência para contratação de estudos de concepção, projetos básico e 

executivo para implantação de barramentos

Elaboração de termo de referência para contratação de estudos ambientais

Contratação dos estudos de concepção e projetos

EIXO 2 - Produção sustentável e uso racional dos recursos hídricos

COMPONENTE 2.1 - Suprimento e uso sustentável de água superficial

PROGRAMA

-



1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

NOTA

-

-

0.25

-

0.00

-

Aumentar a segurança hídrica do abastecimento humano utilizando mananciais com menor criticidade hídrica.

META

Total das captações de água superficiais / subterrânea para abastecimento público em áreas não críticas (bacias com comprometimento hídrico inferior a 50%, no 

caso de águas superficiais e aquíferos com balanço hídrico superior a 80% em termos de disponibilidade hídrica excedente); 100% dos usos da água do setor na 

bacia com índice dentro da faixa considerada racional / eficiente.

JUSTIFICATIVA

Na etapa de levantamentos diagnósticos do presente estudo, foram consultados os relatórios do Atlas Águas da ANA, no qual são apresentados os Índices de Segurança 

Hídrica urbanos de todos os municípios do país. Em 40% dos municípios mineiros possuem ISH urbano mínimo, baixo e médio, sendo que 5% estão classificados nos dois 

níveis mais críticos, o que significam 45 municípios nestas classificações.
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Eixo 3 - Saneamento, controle da poluição e obras hídricas

COMPONENTE 3.1 - Abastecimento de água

PROGRAMA
3.1.1 - Ampliação e melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água, controle e redução de perdas nos sistemas de 

abastecimento

AÇÃO FOCO DO 

PMSH

3.1.1.1 - Implantar obras de ampliação e ações de recuperação de sistemas de abastecimento de água, adotando 

tecnologias mais eficientes

OBJETIVO

A ampliação e recuperação dos sistemas de abastecimento de 

água está diretamente ligada ao aumento da segurança hídrica, 

através do pleno provimento de água para toda a população 

mineira, tendo em vista a legislação vigente sobre o tema, 

principalmente a Lei Federal nº 14.026/2020, que estabelece o 

índice de 99% de toda a população abastecida até 2033. Dessa 

forma, a ação tem início na etapa de estudos e projetos de 

ampliação, que deverão considerar a projeção das populações 

e demandas futuras, além da avaliação das condições 

operacionais das infraestruturas existentes e promover 

melhorias operacionais ao sistema, incorporando tecnologias 

mais eficientes para minimizar, dentre outras, as perdas na 

distribuição de água. Além disso, deve-se restringir a escolha 

dos mananciais propostos à existência de barragens de 

mineração a montante que possam atingir a captação. Em 

âmbito municipal, a responsabilidade pela contratação dos 

projetos é dos operadores do sistema, ou seja, prefeituras, 

autarquias municipais e outras entidades, como 

concessionárias de saneamento atuantes em MG. Já em nível 

estadual, o Governo do Estado de Minas Gerais através da 

SEMAD, COPASA e IGAM poderão assumir a responsabilidade 

da ação. A ANA poderá, também, ser envolvida no processo 

caso sejam identificadas interferências em âmbito federal. 

Ainda, se preciso, deverão ser adquiridas áreas para ampliação 

dos sistemas, além de obtenção de recursos e execução de 

licitações, licenciamento ambiental e outorgas. Deve-se prever 

o monitoramento ao longo da implantação e operação dos 

empreendimentos para avaliar a eficiência em termos de 

aumento da oferta hídrica.

Analogamente ao que está previsto para outros setores 

usuários na ação de implementar ações para o incremento na 

eficiência de usos da água, deve-se prever também medidas de 

otimização das demandas de água pelo setor de abastecimento 

público.

Por fim, espera-se que as captações de água superficiais / 

subterrâneas para abastecimento público estejam em áreas 

não críticas (bacias com comprometimento hídrico inferior a 

50%). Também é esperado que 100% dos usos da água do 

setor na bacia possuam índice dentro da faixa considerada 

racional / eficiente, com redução de perdas na distribuição e 

pleno abastecimento populacional.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO FOCO ATIVIDADES DA AÇÃO FOCO

Nenhuma atividade executada

Formalização de fontes de recursos para estudos ambientais e projetos

Elaboração de termo de referência para contratação de estudos de concepção, projetos básico e 

executivo para implantação de obras de ampliação e melhoria dos SAAs dos municípios da UA

INFORMAÇÕES ADICIONAIS DA AÇÃO FOCO

0.50

-

1.00

0.75

-

-

-

-

-

-

-

-

Obtenção da licença ambiental de operação das obras

Contratação de empresa para execução das obras para implantação de obras de ampliação e 

melhoria dos SAAs dos municípios da UA

Procedimentos de desapropriação e aquisição da área de implantação das obras de ampliação e 

melhoria dos SAAs dos municípios da UA

Elaboração de relatório anual de monitoramento dos resultados das ações (qualidade da água de 

abastecimento e índices de atendimento)

Formalização de fontes de recursos para execução das obras

Obtenção de outorga

Obtenção de demais anuências ou documentos necessários

Obtenção da licença ambiental prévia das obras

Elaboração de termo de referência para contratação de empresa para execução das obras para 

implantação de obras de ampliação e melhoria dos SAAs dos municípios da UA

Obtenção da licença ambiental de instalação das obras

Execução das obras de ampliação e melhoria dos SAAs dos municípios da UA

Implementação das estruturas necessárias para o monitoramento dos resultados da ação 

(monitoramento qualiquantitativo nos mananciais de captação de água para abastecimento público e 

índices de atendimento)

Elaboração dos memoriais de desapropriação

Definição de metodologia e estruturas necessárias para o monitoramento dos resultados da ação

-

-Elaboração de termo de referência para contratação de estudos ambientais

Contratação de estudos de concepção, projetos básico e executivo para implantação de obras de 

ampliação e melhoria dos SAAs dos municípios da UA

Elaboração dos estudos ambientais

-

-

Elaboração dos estudos de concepção, projetos básico e executivo para implantação de obras de 

ampliação e melhoria dos SAAs dos municípios da UA

Contratação de estudos ambientais

Prazo

A ação deve se estender durante todo o horizonte de implementação do PMSH, 

sendo que nas UAs prioritárias (níveis de prioridade 1 a 4) no Eixo 3 - 

Abastecimento de água deve ser iniciada no  ano 1 - prazo imediato. Nas UAs 

menos prioritárias (acima de 4 no eixo), a ação será iniciada no ano 4 (curto 

prazo).

EstruturalNatureza da ação

Meta estadual

Total das captações de água superficiais / subterrânea para abastecimento público em 

áreas não críticas (bacias com comprometimento hídrico inferior a 50%, no caso de 

águas superficiais e aquíferos com balanço hídrico superior a 80% em termos de 

disponibilidade hídrica excedente); 100% dos usos da água do setor na bacia com índice 

dentro da faixa considerada racional / eficiente. Corresponde a 44 Unidades Agregadas 

prioritárias no Estado.

Órgão executor

Municipal/Estadual: Autarquias municipais, Prefeituras, 

entidades municipais, COPASA, SEMAD, IGAM, FEAM, ANA, 

IBAMA

Orçamento geral 

da ação (MG)
R$ 9,391,084,426

FEAM, IGAM

IGAM

Intervenientes

Fonte de recursos

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

Prazo

Contratação de estudos de enquadramento dos corpos de água superficiais da bacia onde está 

inserida a UA

Elaboração do estudo de enquadramento

Aprovação e formalização do enquadramento proposto

Elaboração de relatório anual de monitoramento dos resultados da ação (qualidade dos mananciais 

receptores de efluentes tratados)

Intervenientes

A ação deve se estender durante todo o horizonte de implementação do PMSH, 

sendo que nas UAs prioritárias (níveis de prioridade 1 a 4) no Eixo 3 - 

Esgotamento sanitário deve ser iniciada no  ano 1 - prazo imediato. Nas UAs 

menos prioritárias (acima de 4 no eixo), a ação será iniciada no ano 4 (curto 

prazo).

Estrutural

Fonte de recursos

Natureza da ação

Implantação das estruturas necessárias para o monitoramento dos resultados da ação 

(monitoramento qualiquantitativo nos mananciais de lançamento de efluentes tratados pelas ETEs)

Obtenção de licenças ambientais de operação das obras das ações previstas no PEE

-

-

NOTA

0.25

-
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Eixo 3 - Saneamento, controle da poluição e obras hídricas

COMPONENTE 3.2 - Esgotamento sanitário

PROGRAMA 3.2.1 - Ampliação e melhoria dos Sistemas de Esgotamento Sanitário em área urbana

AÇÃO FOCO DO 

PMSH

3.2.1.1 - Implantar obras de ampliação e ações de recuperação de sistemas de tratamento de esgotos, adotando 

tecnologias mais eficientes

OBJETIVO

Apesar de não representar ganhos diretos em termos 

quantitativos para o balanço hídrico, o avanço na coleta e as 

melhorias no tratamento de esgoto trazem benefícios importantes 

no tocante ao aspecto qualitativo das águas, garantindo que o 

corpo receptor permaneça em sua classe de enquadramento 

estabelecida. Cabe reforçar que a Lei Federal nº 14.026/2020 

também define os níveis de atendimento para a população com 

coleta e tratamento de esgoto, que corresponde a 90% da 

população contemplada com o tratamento do esgoto doméstico 

coletado, a serem atingidos também em 2033. 

Dessa forma, a ação tem início na etapa de estudos e projetos de 

ampliação, que deverão considerar: a projeção das populações e 

contribuições futuras, além da avaliação das condições 

operacionais das infraestruturas existentes e promover melhorias 

operacionais ao sistema, incorporando tecnologias de tratamento 

atuais e eficientes para atender às condições e padrões de 

lançamento de efluentes estabelecidos na DN COPAM-

CERH/MG nº 8/2022. Ainda, se preciso, deverão ser adquiridas 

áreas para ampliação dos sistemas, além de obtenção de 

recursos e execução de licitações, licenciamento ambiental e 

outorgas. Em âmbito municipal a responsabilidade pela 

contratação dos projetos é dos operadores do sistema, ou seja, 

prefeituras, autarquias municipais e outras entidades, como 

concessionárias de saneamento atuantes em MG. Já em nível 

estadual, o Governo do Estado de Minas Gerais através da 

SEMAD, COPASA e IGAM poderão assumir a responsabilidade 

da ação. A ANA poderá, também, ser envolvida no processo caso 

sejam identificadas interferências em âmbito federal. Ainda, se 

preciso, deverão ser adquiridas áreas para ampliação dos 

sistemas, além de obtenção de recursos e execução de 

licitações, licenciamento ambiental e outorgas. Deve-se prever o 

monitoramento ao longo da implantação e operação dos 

empreendimentos para avaliar a eficiência em termos de 

qualidade da água, atrelado ao processo de licenciamento para 

os operadores do sistema. 

Com a implantação da ação, espera-se elevar a qualidade dos 

trechos de corpos receptores de esgoto, para contribuir com o 

atendimento à classe de enquadramento prevista, além de 

garantir que a população urbana tenha acesso à prestação deste 

serviço, contribuindo inclusive com a saúde pública. Deverão ser 

elaborados e apresentados relatórios periódicos de 

monitoramento do corpo d'água a montante e a jusante do ponto 

de lançamento dos efluentes tratados para gerar subsídios 

quantitativos que comprovem a eficiência do tratamento. Na falta 

de um diagnóstico da situação anterior da qualidade da água do 

trecho, é necessário realizar uma comparação dos trechos de 

montante e jusante do lançamento, utilizando-se dos dados 

históricos do monitoramento qualitativo do IGAM.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO FOCO ATIVIDADES DA AÇÃO FOCO

Melhorar a qualidade das águas superficiais, por meio da diminuição do aporte de cargas poluidoras advindas de sistemas de esgotamento sanitário de áreas 

urbanas.

META
Garantir que 100% dos esgotos domésticos gerados sejam tratados, atendendo aos parâmetros de lançamento estadual e à classe de enquadramento do corpo 

receptor.

JUSTIFICATIVA

Os índices de atendimento de sistemas de esgotamento sanitário atualmente estão aquém das metas estabelecidas pelo PLANSAB e pelo NMLS. O avanço e as melhorias no 

tratamento de esgotos traz benefícios no tocante ao aspecto qualitativo das águas. A previsão das ações relacionadas a esgotamento sanitário se faz necessária para garantir 

disponibilidade hídrica em qualidade necessária aos usos de recursos hídricos.

0.00

-

-

-

Elaboração termo de referência para contratação de estudos de concepção, projetos básico e 

executivo para implantação das ações previstas no PEE

Elaboração de termo de referência para contratação de estudos ambientais

Contratação de estudos de concepção, projetos básico e executivo para implantação das ações 

previstas no PEE

Contratação de estudos ambientais

Elaboração dos estudos de concepção, projetos básico e executivo para implantação das ações 

previstas no PEE

-

Elaboração dos estudos ambientais

Elaboração dos memoriais de desapropriação

Obtenção de outorgas das obras das ações previstas no PEE

Nenhuma atividade executada

Formalização de fontes de recursos para estudos de enquadramento, estudos ambientais e projetos

Elaboração de termo de referência para contratação de estudos de enquadramento dos corpos de 

água superficiais da bacia onde está inserida a UA

0.50

-

-

-

-

-

0.75

-

-

-

-

Formalização de fontes de recursos para execução das obras

Orçamento geral 

da ação (MG)
R$ 6,816,327,656

FEAM, IGAM

IGAM

Obtenção de licenças ambientais prévias de implantação das obras das ações previstas no PEE

Definição de metodologia e estruturas necessárias para o monitoramento dos resultados da ação

Elaboração de termo de referência para contratação de empresa para execução das obras das 

ações previstas no PEE

Contratação de empresa para execução das obras das ações previstas no PEE

-

-

-

-

1.00

Procedimentos de desapropriação e aquisição da área de implantação das obras das ações 

previstas no PEE

Obtenção de licenças ambientais de instalação de implantação das obras das ações previstas no 

PEE

Execução das obras das ações previstas no PEE

INFORMAÇÕES ADICIONAIS DA AÇÃO FOCO

Meta estadual
Garantir que 100% dos esgotos domésticos gerados sejam tratados, atendendo aos 

parâmetros de lançamento estadual e à classe de enquadramento do corpo receptor. 

Corresponde a 66 Unidades Agregadas prioritárias no Estado.

Órgão executor

Municipal/Estadual: Autarquias municipais, Prefeituras, 

entidades municipais, COPASA, SEMAD, IGAM, FEAM, 

CODEVASF, DNOCS, ANA, IBAMA
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Plano de comunicação social, mobilização e educação ambiental 

• Buscar adesão, estímulo e o engajamento da sociedade em relação aos temas tratados no contexto do PMSH;

• Diagnosticar como a questão da proteção e o uso da água são tratados em diferentes contextos, provocando discussões em currículos escolares, visão da 

população em geral acerca dos processos que vão desde sua captação, seus diferentes usos e formas de tratamento até o seu descarte, passando por temas 

como consumo cociente e desperdício.

• Normativas a serem observadas como diretrizes na construção e execução das propostas de educação ambiental:

o Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999; 

o Lei nº 15.441, de 11 de janeiro de 2005; 

o Decreto 47500, de 02/10/2018 sobre as Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental – CIEA;

o Além de legislações pertinentes aos Estados e Municípios.



Resumo executivo

• Detalhamento (claro e didático) da metodologia empregada no desenvolvimento das etapas e dos

Produtos Finais;

• Permitir à Administração Pública a internalização, replicação, revisão, atualização e aperfeiçoamento do

PMSH, bem como sua difusão em outros contextos ou regiões, de forma independente.



MUITO OBRIGADO!

Programa Somos Todos Água

E-mail: segurancahidrica@meioambiente.mg.gov.br

Portal Info Hidro: https://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/

Fale conosco: Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam).

@meioambienteminasgerais

https://igam.mg.gov.br/web/igam/plano-mineiro-de-
seguranca-hidrica-pmsh

https://igam.mg.gov.br/fale-conosco
https://www.instagram.com/meioambienteminasgerais/

